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RESUMO
A Educação em Ciências se processa em diversos es-
paços e contextos.  Os espaços não formais tornam-se 
cada vez mais importantes na Educação Científica na 
medida em que possibilitam e colaboram para que os 
conhecimentos científicos e tecnológicos e suas reper-
cussões possam ser acessados por diferentes pessoas e 
em diferentes perspectivas. Este artigo resultou de re-
visão bibliográfica e análise documental com o objeti-
vo de discutir as relações entre os espaços não formais 
e a Educação em Ciências, tendo como foco o projeto 
Praças da Ciência, implantado no Estado da Bahia-Bra-
sil. Discute-se que o projeto reforça o importante papel 
das Praças da Ciência como espaços que possibilitam 
a aproximação da sociedade ao conhecimento científi-
co, bem como com os processos formais de educação, 
ao mesmo tempo, evidencia a necessidade de maior 
abrangência do projeto e estratégias didáticas articula-
das e regulares no campo do ensino, da divulgação e da 
popularização da ciência, tendo em vista a relevância 
que esses espaços desempenham para a Educação em 
Ciências, seja em âmbito da educação formal ou não.
Palavras-Chaves
Espaços Não Formais. Educação em Ciências. Divul-
gação e Popularização da Ciência. Praças da Ciência.
Interfaces Científicas - Humanas e Sociais • Aracaju • V.7 • N.3 • p. 57 - 68 • Fev. 2019
• 58 •
ABSTRACT
The Science Education takes place in different spaces 
and contexts. Non-formal spaces become increasin-
gly important in Scientific Education insofar as they 
enable and collaborate so that scientific and techno-
logical knowledge and its repercussions can be acces-
sed by different people and in different perspectives. 
This bibliographical and documentary review article 
has the objective of discussing the relations between 
non-formal spaces and Science Education, focusing 
on the Praças da Ciência implanto project in the State 
of Bahia-Brazil. It is argued that the project reinforces 
the important role of the Praça do Ciência as spaces 
that allow the approximation of society to scientific 
knowledge, as well as with the formal processes of 
education, at the same time, evidences the need for 
greater comprehensiveness of the project and didac-
tic strategies articulated and regular in the field of te-
aching, dissemination and popularization of science 
in articulation, considering the relevance that these 
spaces play for Science Education, whether in formal 
education or not.
Keywords
Non-formal spaces. Education in Sciences. Dissemi-
nation and Popularization of Science. Science Square.
RESUMEN
La Educación en Ciencias se procesa en diversos 
espacios y contextos. Los espacios no formales se 
vuelven cada vez más importantes en la Educación 
Científica en la medida en que posibilitan y colabo-
ran para que los conocimientos científicos y tecno-
lógicos y sus repercusiones puedan ser accedidos 
por diferentes personas y en diferentes perspectivas. 
Este artículo resultó de revisión literaria y análisis 
documental con el objetivo de discutir las relaciones 
entre los espacios no formales y la Educación en 
Ciencias, teniendo como foco el proyecto Praças da 
Ciência, implantado en el Estado de Bahia - Brasil. 
Se discute que el proyecto refuerza el importante 
papel de las plazas de ciencia como espacios que 
posibilitan la aproximación de la sociedad al conoci-
miento científico, así como con los procesos forma-
les de educación. Al mismo tiempo, evidencia la ne-
cesidad de mayor alcance del proyecto y estrategias 
didácticas articuladas y frecuentes en los campos de 
la enseñanza, divulgación y la popularización de la 
ciencia, teniendo en cuenta la relevancia que estos 
espacios desempeñan para la Educación en Cien-
cias, sea en el ámbito de la educación formal o no.
Palabras clave
Espacios no formales. Educación en Ciencias. Di-
vulgación y Popularización de la Ciencia. Plaza de 
la Ciencia.
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1 INTRODUÇÃO
A história do Brasil tem revelado a preponderância 
de desigualdades sociais no tocante à distribuição da 
riqueza, da terra, do acesso aos bens materiais e cultu-
rais e especialmente da apropriação dos conhecimentos 
científicos e tecnológicos. Assim, um dos grandes desa-
fios do país reside na necessidade premente de demo-
cratização do acesso aos conhecimentos científicos e 
tecnológicos, no sentido de propiciar aos cidadãos uma 
melhor compreensão do mundo, de estar no mundo e 
nele intervir de modo consciente e responsável.
É nesse contexto que se insere a Educação em 
Ciências e as discussões em torno da popularização 
da ciência. Na atualidade, ciência e a tecnologia são 
características marcantes nas sociedades, estão cada 
vez mais presentes no cotidiano das pessoas, sendo 
esperado que a escola possa desempenhar papel des-
tacado no que diz respeito à promoção de uma Educa-
ção em Ciências efetiva, que assegure aos estudantes 
a aquisição de habilidades diversas, mobilizando co-
nhecimentos sobre ciência e tecnologia para tomada 
de decisão informada em diferentes contextos. 
Isso traz implicações para a ação docente, sobretu-
do, no que diz respeito ao Ensino de Ciências, o qual ne-
cessita romper com práticas tradicionais de ensino base-
adas na memorização de conceitos técnico-científicos, 
para práticas mais estruturadas com questões atuais, 
relacionando com o contexto sócio-histórico-cultural 
dos indivíduos e articulado com espaços que extrapolam 
os limites da sala de aula e do ambiente escolar. 
Desde o final do século XIX, com o movimento inter-
nacional chamado Escola Nova (New School), nascido 
na Europa, que se revela uma tendência de valorização 
da ciência como objeto de ensino e de progresso de 
uma nação. Emergem novas perspectivas para o ensino 
e a aprendizagem de Ciências ancoradas no desenvol-
vimento da curiosidade, na empiria, no gosto de apren-
der por meio de questionamentos, de investigações, de 
levantamento de hipóteses e da ludicidade. 
Com isso, surgem perspectivas que buscam rom-
per com a visão de que ensino e a aprendizagem de-
vem ser realizados quase que exclusivamente na e 
para a sala de aula. Em consequência, os espaços não 
formais de educação ganham cada vez mais visibili-
dade e valorização na medida em que possibilitam a 
existência de processos educacionais atrativos, inte-
rativos, desafiantes e significativos. 
No contexto das políticas públicas, os espaços não 
formais podem se configurar como contextos em que 
educação formal e informal pode ocorrer e interagir. 
Nesse cenário, as Praças da Ciência, projeto desen-
volvido pela Secretaria da Ciência, Tecnologia e Ino-
vação da Bahia (SECTI/BA) e implantado em Muni-
cípios baianos se configura como espaço não formal 
de educação, abrindo possibilidades para que nesse 
ambiente ocorram processos educacionais diversos. 
Ao considerar que a prática educativa deve ser lú-
dica, articulada com as questões culturais, políticas e 
sociais nos contextos onde ela acontece, este artigo 
tem por objetivo discutir as relações entre a Educação 
em Ciências e os espaços não formais de educação. 
Para isso, toma como objeto de discussão o projeto 
Praças da Ciência. Ainda, apresenta brevemente a tra-
jetória da Educação em Ciências no Brasil; discute as 
contribuições dos espaços não formais para o ensino 
e a aprendizagem em Ciências; e, por fim, aponta al-
guns desafios e possibilidades do projeto no que con-
cerne aos seus objetivos, abrangência e aos meios de 
divulgação e popularização ciência.
A produção do presente artigo se deu a partir de 
um levantamento bibliográfico sobre Educação em 
Ciências voltada para o ensino básico. O levantamen-
to foi realizado nas plataformas de busca Scientific 
Electronic Library Online (SciELO), Education Resour-
ces Information Center (ERIC) e Web of Science. A 
busca por trabalhos considerou as palavras “Espaços 
Não formais” combinados com os termos “Educação 
em Ciências”, “Ensino de Ciências”, “Divulgação da 
Ciência”, “Popularização da Ciência” e os mesmo ter-
mos correspondentes na língua inglesa. Além da revi-
são bibliográfica, foi realizada uma análise documen-
tal do projeto Praças da Ciência. As informações e os 
documentos relativos ao projeto estão disponíveis no 
site institucional da Secti/BA.
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2 BREVE TRAJETÓRIA DA EDUCAÇÃO EM 
CIÊNCIAS NO BRASIL: A ESCOLA NOVA 
COMO PONTO DE PARTIDA
As mudanças sociais, econômicas e políticas ocor-
ridas no mundo após a segunda guerra mundial im-
pulsionaram mudanças no sistema educacional bra-
sileiro referente às demandas de progresso da ciência 
e tecnologia nacionais, das quais dependia o país em 
processo de industrialização. Assim, foram ocorrendo 
mudanças na concepção do papel da escola como res-
ponsável pela educação de todos. Faz-se mister des-
tacar que as novas demandas da sociedade ressaltam 
a necessidade do currículo responder aos avanços do 
conhecimento científico e às demandas geradas pela 
influência das novas correntes pedagógicas no campo 
educacional, dentre essas a Escola Nova, que se apre-
sentou como caminho de renovação para a escola, 
buscando superar a escola tradicional.
A Escola Nova surge no final do século XIX na Eu-
ropa e ganha força no Brasil nos primeiros cinquenta 
anos do século XX. Tinha como finalidade a supe-
ração da concepção tradicional do ensino. Assim, o 
aluno passa a ser o centro do processo e o professor 
se torna facilitador da aprendizagem, priorizando o 
desenvolvimento psicológico, cognitivo e a autor-
realização do educando, considerado agente ativo, 
criativo e participativo no ensino e na aprendizagem. 
Os conteúdos ganham significação, são expostos por 
meio de atividades variadas como trabalhos em gru-
po, pesquisas, jogos, experiências, entre outros (SIL-
VA, 2012). Essa tendência deslocou o eixo da ques-
tão pedagógica, valorizando a participação ativa dos 
estudantes nos processo pedagógicos. Destarte, as 
atividades práticas foram consideradas importante 
elemento para a compreensão de conceitos, onde se 
destacava o “aprender fazendo”.
Nessa perspectiva, defende-se que a Educação 
Científica contemple tanto os produtos do fazer cien-
tífico quanto os elementos necessários à compreen-
são das características da Ciência e do seu processo 
de elaboração, ou seja, da própria natureza da Ci-
ência. Segundo Moura (2014) a natureza da Ciência 
envolve diversos elementos relacionados à constru-
ção, estabelecimento e organização do conhecimen-
to científico, significa saber do que a ciência é feita, 
como foi e é elaborada e suas bases de influências. 
No contexto das políticas curriculares, no Brasil, 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, nº 4.024, de 
21 de dezembro de 1961, dentre outras medidas, am-
pliou o estudo de Ciências no currículo (KRASILCHICK, 
2000). Antes desse período, prevalecia no cenário es-
colar brasileiro o ensino tradicional, em que cabia aos 
professores a transmissão de conhecimentos acumu-
lados pela humanidade; e, aos alunos, a absorção das 
informações, por meio de aulas expositivas e memori-
zação, tornando o ato educativo incompleto e vazio.
Em meados de 1970, o cenário de crises ambientais, 
aumento da poluição, crise energética e efervescência 
social, manifestada em movimentos de estudantes, 
lutas raciais, determinariam transformações nas pro-
postas das disciplinas científicas em todos os níveis de 
ensino (KRASILCHIK, 2000). Por conseguinte, surge a 
preocupação com a perspectiva histórica do conheci-
mento científico, suas implicações e impactos sociais 
com relação ao meio ambiente e ao homem. O ensino, 
então, voltou-se para a preocupação com o viver me-
lhor, por meio da análise das implicações científicas. 
Privilegiou-se, portanto, a aproximação entre Ciência 
e Sociedade com a inclusão da investigação científica 
na inter-relação dos aspectos políticos, econômicos, 
sociais e culturais com a finalidade de identificar pro-
blemas cotidianos e propor soluções.
Em 1996, foi promulgada a nova Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional (LDBEN) nº 9394/96 e, a partir 
dela, foram elaborados alguns importantes documentos 
de referência no âmbito da educação básica a exemplo 
dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN). O conhe-
cimento científico é tratado nos PCN como meio para o 
desenvolvimento da autonomia no pensar e no agir. Des-
tarte, concebe-se a relação de ensino e aprendizagem:
[...] como uma relação entre sujeitos, em que cada um, 
a seu modo e com determinado papel, está envolvido 
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na construção de uma compreensão dos fenômenos 
naturais e suas transformações, na formação de atitu-
des e valores humanos. [...] Dizer que o aluno é sujeito 
de sua aprendizagem significa afirmar que é dele o 
movimento de ressignificar o mundo, isto é, de cons-
truir explicações norteadas pelo conhecimento cientí-
fico. (BRASIL, 1997, p. 28).
Depreende-se, portanto, que o Ensino de Ciências 
passa a incorporar a preocupação com a formação do 
cidadão crítico e participativo. As propostas educati-
vas enfatizam a necessidade de levar os estudantes a 
desenvolverem o pensamento reflexivo e crítico e a se 
apropriarem de conhecimentos relevantes do ponto 
de vista científico, social e cultural. 
A década de 2000 consolida as discussões no 
campo da Educação em Ciências, enfatizando a 
necessidade de responsabilidade social e ambiental 
por parte de todos os cidadãos. Enfatiza-se a 
existência de amplas relações entre a Ciência, a 
Tecnologia, a Sociedade e o Meio Ambiente, além da 
promoção da formação de cidadãos capazes de fazer 
opções de modo consciente. 
Busca-se, portanto, dar ênfase à formação de ci-
dadãos capazes de fazer opções de modo conscien-
te, bem como a existência de amplas relações entre a 
Ciência, a Tecnologia, a Sociedade e o Meio Ambien-
te, o qual ficou conhecido como movimento CTSA. A 
Educação CTSA busca inserir no Ensino de Ciências 
discussões e correlações existentes entre Ciência – 
Tecnologia – Sociedade – Ambiente, a fim de que, 
por meio da alfabetização científica, os estudantes 
sejam capazes de compreender essas interações, 
tornando-se cidadãos informados, críticos e ativos 
na sociedade em que vivem. 
Ainda em relação aos documentos oficiais, cum-
pre-se registrar que o Ministério da Educação homo-
logou recentemente, em dezembro de 2017, a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC), com o objetivo 
de organizar e determinar o conteúdo mínimo que 
deve ser objeto de ensino em todas as escolas de 
educação básica públicas e privadas do país. No en-
tanto, esta versão abarca apenas a educação infantil 
e o ensino fundamental. A versão para o ensino mé-
dio está em fase de apreciação pelo Conselho Nacio-
nal de Educação.
De acordo com a versão final da BNCC referente ao 
ensino fundamental,  
A área de Ciências da Natureza tem compromisso 
com o desenvolvimento do letramento científico, que 
envolve a capacidade de compreender e interpretar 
o mundo (natural, social e tecnológico) e também de 
transformá-lo com base nos aportes teóricos e proces-
suais das ciências. (BRASIL, 2017, p. 320). 
Ainda, segundo os textos da base, o letramento 
científico não é a última finalidade da aprendizagem 
em Ciências, mas o desenvolvimento de capacidades 
de atuar no mundo e sobre o mundo. Nesse sentido, a 
Educação Científica precisa assegurar aos estudantes 
o acesso à diversidade dos conhecimentos científicos 
que foram produzidos historicamente e seus proces-
sos e práticas investigativas. Assim, há sugestões de 
promover situações problemas e vivências diversas 
para que, ancorados nos conhecimentos científicos, 
os estudantes possam ser capazes de posicionar-se 
no mundo em que vivem, e fazer escolhas e interven-
ções diante de problemas vivenciados.
Vieira e outros autores (2017) ressaltam que apren-
der ciência corresponde, principalmente, em empode-
rar intelectualmente com recursos científicos da épo-
ca, considerando os contextos históricos e culturais. 
Desse modo, os espaços não formais de educação que 
se processam por meio de instrumentos variados como 
centros de Ciências, museus, praças, observatórios, 
entre outros, têm adquirido importância crescente, 
revelando-se instrumentos com forte potencial na for-
mação da cultura científica de diversos sujeitos. 
3 CONTRIBUIÇÕES DOS ESPAÇOS NÃO-FORMAIS 
PARA O ENSINO E A APRENDIZAGEM EM CIÊNCIAS
O ensino e a aprendizagem de Ciências pode se 
processar em diversos contextos e espaços. Diferen-
tes definições, nem sempre consensuais, têm sido 
apontadas ao se discutir os distintos espaços em que 
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se situam os processos educacionais (JACOUBUCCI, 
2008; OLIVEIRA; GASTAL, 2009). 
O termo “espaço não formal” tem sido utilizado 
genericamente, por pesquisadores em educação e 
professores de diversas áreas do conhecimento para 
descrever lugares, diferentes do espaço escolar, onde 
é possível desenvolver atividades educativas. No en-
tanto, para Jacobucci (2008), duas categorias podem 
ser sugeridas para uma definição mais precisa de es-
paços não formais: locais que são instituições e locais 
que não são instituições. Enquanto que a categoria 
instituições abrange os espaços que são regulamen-
tados e que possuem equipe técnica responsável 
pelas atividades executadas, a categoria não institu-
cional engloba os ambientes naturais ou urbanos que 
não dispõem de estruturação institucional, mas é pos-
sível adotar práticas educativas.
Por sua vez, Gadotti (2005) define a educação não 
formal, considerando sua especificidade, que é a ca-
racterística de ser difusa, menos hierárquica e menos 
burocrática. O autor considera ainda que toda edu-
cação é intencional e, nesse sentido, a educação não 
formal se diferencia da formal não pela oposição, mas 
por realizar-se fora do sistema formal. A educação 
não formal se realiza em espaços e tempos distintos 
da educação formal. Para uma maior compreensão 
sobre esses conceitos, tomou-se como referência, 
neste trabalho, que os espaços formais de educação 
referem-se a instituições educacionais, enquanto que 
os espaços não formais relacionam-se com ambientes 
cuja função básica não é a educação formal. 
Percebe-se que há uma distinção em relação ao 
espaço onde acontece o processo educacional e o tipo 
de educação realizada, podendo elucidar distinções 
existente entre educação formal, informal e não for-
mal e espaços formais e não formais onde se proces-
sa a educação.  Os espaços não formais de educação 
podem ser considerados os ambientes fora do espaço 
geográfico da escola. Pode se constituir em um espa-
ço não formal uma fábrica, museu, zoológico, feiras, 
parques, praças, entre tantos outros possíveis. 
Oliveira e Gatsal (2009) apontam outros elemen-
tos nessa distinção, tais como os sujeitos envolvidos, a 
existência de intencionalidade didática, a utilização de 
metodologias, técnicas e equipamentos específicas, 
procedimentos didáticos e processos avaliativos. Alguns 
espaços não formais de educação têm se constituído 
campo fértil para pesquisas que buscam compreender, 
principalmente, as suas relações com a educação for-
mal, com as aprendizagens e com as contribuições em 
relação à divulgação e popularização da ciência. 
Germano e Kulesza (2007, p. 14) destacam que en-
quanto a divulgação científica é “a veiculação em ter-
mos simples da ciência como processo, dos princípios 
nela estabelecidos, das metodologias que emprega 
[...]” a popularização é “o ato ou ação de popularizar, 
tornar popular, difundir algo entre o povo” (GERMA-
NO; KULESZA, 2007 p. 19). Embora haja distinções, os 
conceitos aparentam possuir matrizes de um mesmo 
princípio, que é promover o diálogo entre o conheci-
mento científico e o cotidiano das pessoas. 
Os espaços não formais de educação possuem 
grande potencial de contribuição na divulgação e po-
pularização da investigação e da tecnologia, contri-
buindo para a educação formal, informal e não formal, 
instaurando-se como meio de um diálogo entre Ciência 
e a sociedade como um todo. De fato, esses espaços 
têm assumido cada vez mais importância no âmbito 
do Ensino de Ciências e das modalidades pedagógicas 
que têm por finalidade um processo de aprendizagem 
cada vez mais investigativo, interativo e significante. 
 A aprendizagem significativa aqui é entendida 
de acordo com a visão clássica de David Ausubel 
(1963), que é processo por meio do qual uma nova 
informação, um novo conhecimento, relaciona-se 
de maneira não arbitrária e substantiva à estrutu-
ra cognitiva do aprendiz. Para Moreira (2012), é no 
curso da aprendizagem significativa que o significa-
do lógico do material de aprendizagem se transfor-
ma em significado psicológico para o sujeito. Daí os 
educandos buscam entender o significado do que 
estudam, estabelecendo relações com os conheci-
mentos adquiridos anteriormente, empenhando-se 
para compreender e interagir com os mesmos. Por 
outro lado, quando o material de aprendizagem é 
relacionável à estrutura cognitiva somente de ma-
Interfaces Científicas - Humanas e Sociais • Aracaju • V.7 • N.3 • p. 57 - 68 • Fev. 2019
• 63 •
neira arbitrária e literal, que não resulta na aquisi-
ção de significados para o sujeito, a aprendizagem 
é dita mecânica ou automática.
Nessa perspectiva, percebe-se intrínseca relação 
entre aprendizagem significativa e interação social, 
já que é no curso da aprendizagem significativa, per-
meado de intercâmbio, troca de significados que o 
significado lógico dos materiais de aprendizagem se 
transforma em significado psicológico para o apren-
diz. Portanto, a aprendizagem significativa depende 
de interação social, objeto de estudo de Vygotsky 
(1988), ou seja, a aquisição de significados e a intera-
ção social são inseparáveis, visto que os significados 
são construídos socialmente. Destarte, o desenvolvi-
mento cognitivo não pode ser entendido sem referên-
cia ao contexto em que ocorre.
Os estudos de Vygotsky (1988) enfatizam o papel 
da aprendizagem no desenvolvimento humano, valo-
rizando o papel da interação social. Numa descrição 
simplificada, pode-se compreender que, nessas inte-
rações, em relação a um determinado conhecimento 
a ser partilhado, nossa mente cria as estruturas cog-
nitivas necessárias à compreensão de um determina-
do conceito à medida que esse conceito for ensinado, 
ou melhor, à medida que esse conceito está sendo 
aprendido (NEVES; DAMIANI, 2006). Depreende-se 
que esse processo se faz presente no contexto dos es-
paços não formais de educação desde que os conheci-
mentos sejam compartilhados em meio a uma intera-
ção sociocultural que tem, como condição necessária 
e suficiente, existir quem saiba e quem queira saber. 
Portanto, as razões acima elencadas se contra-
põem ao ensino memorístico, acrítico e a-histórico, 
praticado na maioria dos espaços formais de edu-
cação, onde a curiosidade e criatividade muitas 
vezes não são valorizadas. Educação em Ciências 
é uma prática social que vem sendo cada vez mais 
ampliada e fortalecida em espaços não formais de 
educação. Deste modo, torna-se relevante o de-
senvolvimento de políticas públicas e estratégias 
pedagógicas que auxiliem na compreensão do co-
nhecimento científico, por meio de experiências, 
também, fora do espaço escolar.
4 O PROJETO PRAÇAS DA CIÊNCIAS 
NO ESTADO DA BAHIA
O projeto Praças da Ciência surgiu em 2014, trata-
-se de uma iniciativa do Governo do Estado da Bahia, 
formulado por intermédio da Secti/BA. O objetivo de-
clarado do projeto é o de popularizar a Ciência nos es-
paços públicos, despertando nas pessoas o interesse 
por conhecimentos em tecnologia e inovação (BAHIA, 
2014). Em se tratando da abrangência do projeto, a 
meta é implantar as praças em quarenta Municípios 
baianos, por meio da instalação de oito equipamentos 
educativos: conchas, bicicleta geradora, harpa, ala-
vanca, gangorra de comprimentos diferentes, cadeira 
giratória, balanços de comprimentos diferentes e bas-
quete giratório, como ilustrado na Figura 1.
Figura 1 – Equipamentos educativos implantados no 
projeto Praças da Ciência
Fonte: BAHIA (2014)
O objetivo principal do projeto é de promover e 
incentivar o conhecimento científico de maneira 
lúdica e interativa e que colabore no processo de 
ensino e de aprendizagem da Ciência. Sendo assim, 
espera-se que nesse espaço não formal ocorra, tam-
bém, a educação formal. 
Até fevereiro de 2018, vinte e sete Praças de Ci-
ência foram implantadas em Municípios baianos. 
Não há evidências de como ocorrem a seleção e o 
atendimento aos Municípios para o recebimento dos 
equipamentos. Indica-se, somente, que as praças são 
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implantadas mediante convênio com as prefeituras 
municipais interessadas em adquiri-la, sendo que o 
Município cede o espaço e o Estado da Bahia, através 
da Secti/BA, disponibiliza os equipamentos, inclusive 
a montagem (BAHIA, 2014).
A meta de atendimento do projeto – quarenta mu-
nicípios – tomando-se como parâmetro o número de 
Municípios baianos, quatrocentos e dezessete, é li-
mitada, abrangendo, somente 10% dos Municípios, 
aproximadamente. Além disso, os dados disponíveis 
não mencionam prazos para atendimento, nem infor-
mações sobre as possibilidades de articulação entre 
as praças e as secretarias municipais de educação. 
Apreende-se que a popularização da Ciência já entrou 
na agenda governamental, porém não na dimensão 
necessária de centralidade política e investimentos 
que permitam cumprir a importante missão social que 
é capaz de realizar por meio dessa proposta.
Os espaços não formais de educação, neste caso 
as Praças da Ciência, não se constituem em institutos 
de pesquisa científica, stricto sensu; desse modo, seu 
potencial está condicionado a questões pedagógicas 
ligadas à divulgação e popularização dos saberes ne-
les veiculados. Conforme assinalado neste trabalho, 
sua finalidade adquire sentido à medida que ações 
pedagógicas intencionais e planejadas direcionam 
uma reflexão sistêmica da relação ser humano e na-
tureza, fazendo com que o estudante se dê conta das 
inúmeras possibilidades que esta experiência propor-
ciona para sua aprendizagem, relacionando aspectos 
conceituais com atividades lúdicas, tornando-a signi-
ficativa no sentido posto por Moreira (2012) de am-
pliar e reconfigurar ideias e, com isso, ser capaz de 
relacionar e acessar novos conhecimentos.
Na formulação do projeto Praças da Ciência não 
houve uma articulação com a Secretaria da Educa-
ção do Estado da Bahia (SEC/BA), dessa maneira, 
inúmeras possibilidades estruturais e pedagógicas 
poderiam ter sido articuladas, resultando em um 
melhor aproveitamento das praças. No entanto, em 
se tratando da questão de articulação entre as duas 
Secretarias de Estado, no desenvolvimento do pro-
jeto merece destaque o documento “Práticas para 
Compartilhar: Praças da Ciência”, elaborado por pro-
fessores vinculados à SEC/BA e destinado aos estu-
dantes, professores e público em geral. 
O material didático descreve cada equipamento 
que compõe a Praça a partir de sua composição, for-
mas de utilização, conceitos imbricados e aplicações 
no cotidiano. Além disso, apresenta links que reme-
tem ao aprofundamento dos conhecimentos e ques-
tões desafiadoras, envolvendo os conceitos científi-
cos ligados principalmente à Física. 
O projeto Praças de Ciências é importante por 
diversos aspectos, um deles põe em evidência a ne-
cessidade de aproximar cada vez mais o desenvolvi-
mento científico e tecnológico com o cotidiano das 
pessoas, buscando concretizar a popularização da 
ciência. Procura contribuir com a educação formal 
no processo de aquisição e apreensão dos conhe-
cimentos técnicos e científicos e ao mesmo tempo 
considera que a formação do indivíduo não se res-
tringe aos espaços formais, como o escolar.
 Diante das dificuldades de acesso à educação 
científica, bem como às informações relevantes sobre 
ciência e tecnologia, a iniciativa do projeto Praças da 
Ciência pode contribuir com a Educação em Ciências 
desde a primeira etapa da educação básica – educa-
ção infantil – ao ensino superior, assim como estimu-
lar o diálogo, discussões, curiosidades e interesse 
pela Ciência em qualquer indivíduo, estando ou não 
inserido em uma instituição educacional ou em pro-
cessos formais de educação. Todavia, presume-se que 
seus objetivos se tornarão exequíveis a partir da defi-
nição e execução de estratégias robustas e regulares 
no campo da divulgação e popularização de conheci-
mentos científicos e tecnológicos em articulação com 
a escola e sociedade civil. 
Dessa forma, interessa ampliar os espaços de for-
mação complementar, que efetivamente possam con-
tribuir com a cultura científica, despertando o inte-
resse pela Ciência e ampliando o conhecimento e sua 
importância no cotidiano da vida social. Essa proposta 
pode ser melhor (re)formulada, ampliada e articulada 
com as secretarias de educação dos municípios, a fim 
de propiciar situações viáveis e sustentáveis para o 
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seu maior aproveitamento. Deve, portanto, se consti-
tuir como política pública e não como mera ação pon-
tual de governo, pois, evidencia-se, uma oportunidade 
de dispor e utilizar um ambiente de aprendizagem em 
que o público possa ter um papel ativo na construção 
dos seus conhecimentos, possibilitando a apropria-
ção e contextualização de conhecimentos científicos 
e tecnológicos por meio do entretenimento.
Outras iniciativas relacionadas à divulgação e po-
pularização dos saberes articulados ao projeto Praças 
da Ciência em articulação com a escola podem ser 
apresentadas com a finalidade de explorar as rela-
ções entre espaços formais e espaços não formais de 
educação, possibilitando a articulação permanente 
entre as experiências de ensino e aprendizagem. Nes-
te âmbito, não podem ser ignoradas as possíveis con-
tribuições das universidades e instituições públicas 
de pesquisa, diante do inquestionável potencial de 
produção de conhecimento científico.
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
É indiscutível o importante papel dos espaços 
não formais, a exemplo do projeto Praças da Ciência 
implantado pelo Estado da Bahia, como espaços que 
aproximam a sociedade do conhecimento científico, 
constituindo-se em ambientes enriquecedores e de 
motivação para a formação de estudantes e da co-
munidade em geral no âmbito da educação em Ci-
ências. Todavia, a finalidade desses espaços pode 
ser potencializada a partir de maior articulação com 
outras instituições e atores sociais, por exemplo, as 
secretarias de governos, as escolas e a sociedade 
civil, representando um ponto de ancoragem e por 
meio dele possam ser divulgados e popularizados 
conhecimentos científicos necessários ao desenvol-
vimento de múltiplas aprendizagens, não só de estu-
dantes, mas da população em geral.
As potencialidades que os diferentes espaços 
além das escolas exercem na aquisição de conhe-
cimentos, em especial, os conhecimentos científi-
cos, precisam ser evidenciadas além de apontadas 
as estratégias viáveis para construção e utilização 
desses ambientes. As discussões apresentadas dão 
conta de que os espaços não formais de educação 
cumprem sua maior função como potencial instru-
mento formativo na medida em que ações pedagógi-
cas planejadas direcionam uma reflexão sistêmica 
da relação Ciência-Tecnologia-Sociedade- Ambien-
te. Desse modo, tornam-se necessárias estratégias 
que aproximem a sociedade dos saberes veiculados 
ao projeto Praças da Ciência. 
Nesse sentido, admite-se que há interesse do 
Estado da Bahia em prover mecanismos de aproximar 
os conhecimentos cientificamente sistematizados 
com a população em âmbito geral por meio de espa-
ços não formais. Não obstante, o projeto Praças da 
Ciência, foco de análise deste trabalho, carece de 
maior abrangência e articulação com outros órgãos, 
ratificando a importância de maiores investimentos, 
tendo em vista a relevância que esses espaços desem-
penham para a Educação em Ciências, seja em âmbito 
da educação formal ou não.
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